
 

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA 
 

Resolução nº 2.142, de 24 de outubro de 2023       Página 1 de 6 

RESOLUÇÃO Nº 2.142, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023 
 

 

Aprova o Modelo de Regulamento Geral do Corecon 

Acadêmico no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons. 
 
 

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso de suas atribuições legais e 

regulamentares conferidas pela Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951, pela Lei nº 6.537, de 19 de 

julho de 1978, pelo Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 1952 e pelo Regimento Interno da 

Autarquia, aprovado pela Resolução nº 1.832, de 30 de julho de 2010, publicada no DOU nº 149, de 

5 de agosto de 2010, Seção 1, Páginas: 85 e 86; 

 

CONSIDERANDO a atribuição de contribuir para a formação de sadia mentalidade 

econômica e a necessidade de estimular a integração entre as instituições de ensino de Ciências 

Econômicas e cursos conexos devidamente regulamentados pelo Cofecon, os estudantes e os 

Conselhos Regionais de Economia - Corecons; 

 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo SEI nº 

110000934.000010/2023-52 e o deliberado durante a 726ª Sessão Plenária Extraordinária do 

Conselho Federal de Economia, realizada virtualmente no dia 23 de outubro de 2023; 

 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º Os Conselhos Regionais de Economia (Corecons) poderão instituir grupo de 

trabalho especial denominado Corecon Acadêmico, que funcionará conforme regulamento específico 

a ser baixado pelo próprio Corecon. 

 

Art. 2º Aprovar o Modelo de Regulamento Geral do Conselho Regional de Economia 

Acadêmico (Corecon Acadêmico) no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons. 

Parágrafo único. O modelo de regulamento poderá ser ajustado pelos Corecons, desde 

que não contrarie as disposições constantes na presente Resolução. 

 

Art. 3º A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Brasília-DF, data da assinatura digital. 
 

 

Econ. Paulo Dantas da Costa 

Presidente do Cofecon  



CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA 
 

Resolução nº 2.142, de 24 de outubro de 2023       Página 2 de 6 

ANEXO 

 

Regulamento do Corecon Acadêmico no Âmbito do Sistema Cofecon/Corecons 

 

Capítulo I. Da Organização e dos Objetivos 

 

Art. 1º O Corecon Acadêmico é um grupo especial de trabalho dos Conselhos 

Regionais de Economia (Corecons), formado por estudantes regularmente matriculados em 

instituição de ensino superior nos cursos de Ciências Econômicas ou em cursos de graduação em grau 

de bacharelado e conexos ao de Economia, e registrados no Corecon. 

 

Art. 2º O Corecon Acadêmico é constituído de: 

I. Plenário, integrado pelos membros natos da diretoria executiva, da diretoria 

administrativa e de projetos, e 2 (dois) membros representando cada instituição de ensino superior do 

Estado, sendo 1 (um) eleito pelo próprio colégio de membros dentre seus integrantes e 1 (um) 

indicado pela própria instituição de ensino correspondente; 

II. Diretoria Executiva, composta por um presidente e vice-presidente eleitos dentre os 

integrantes do Colégio de Membros; 

III. Diretoria Administrativa e de Projetos, composta por um diretor e um vice-diretor 

de Projetos, eleitos dentre os integrantes do Colégio de Membros; 

IV. Colégio de Membros, constituído por todos os estudantes regularmente registrados 

perante o Corecon de sua jurisdição; 

§ 1º Caso a instituição de ensino não realize a indicação a que se refere o inciso I do 

presente artigo no prazo a ser estabelecido, a vaga será preenchida por eleição pelo próprio Colégio 

de Membros, observada a representação de cada instituição de ensino superior do Estado. 

§ 2º As funções exercidas no âmbito do Corecon Acadêmico são honoríficas e 

voluntárias, sendo vedada qualquer tipo de remuneração direta ou indireta a seus integrantes. 

 

Art. 3º O Corecon Acadêmico tem os seguintes objetivos: 

I. defender uma universidade livre, soberana, aberta e integrada com a comunidade e 

o ensino superior de qualidade para todos os estudantes; 

II. estimular a integração entre as instituições de ensino de Ciências Econômicas e seus 

alunos de Economia, bem como dos cursos conexos devidamente regulamentados pelo Cofecon; 

III. desenvolver e aplicar os conceitos econômicos, conciliando a prática com a teoria; 

IV. buscar parcerias com empresas do ramo, com o objetivo de criar oportunidades 

reais no âmbito profissional; 

V. propiciar a realização de projetos que aproximem as atividades do Corecon e do 

Corecon Acadêmico; 
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VI. articular a integração dos estudantes dos cursos de Ciências Econômicas e cursos 

conexos com o Corecon, visando à formação e ao desenvolvimento da iniciativa universitária; 

VII. proporcionar envolvimento dos estudantes de Economia e de cursos conexos com 

as atividades do Sistema Cofecon/Corecons; 

VIII. divulgar os eventos promovidos pelos Corecons e pelas instituições de ensino 

dos cursos de Ciências Econômicas e cursos conexos; 

IX. promover o intercâmbio entre as universidades, junto aos Corecons, de modo que 

os estudantes e professores possam trocar experiências e trazer inovações e soluções para seus centros 

de ensino; 

X. promover e auxiliar a realização de congressos, seminários e palestras nas 

instituições de ensino superior de Ciências Econômicas e cursos conexos em parceria com os 

Corecons; 

XI. defender a pluralidade no ensino de economia e fomentar o desenvolvimento 

cultural, científico e acadêmico; 

XII. promover a participação ativa dos alunos das instituições de ensino com o 

Corecon e suas respectivas Delegacias Regionais, destacando sua filosofia de ação e de interação com 

a sociedade, e a importância do Conselho na vida profissional e para a sociedade; 

XIII. promover a valorização e a conscientização da importância do economista nas 

esferas pública e privada. 

 

Capítulo II. Das Competências 

 

Art. 4º Compete ao Plenário: 

I. debater e deliberar sobre todos os assuntos propostos no âmbito do Corecon 

Acadêmico; 

II. referendar ou rejeitar atos ad referendum praticados pela Diretoria Executiva; 

III. propor ao Plenário do Corecon alteração do regulamento do Corecon Acadêmico, 

após deliberação em duas reuniões consecutivas; 

IV. aprovar as atas de suas respectivas reuniões; 

V. aprovar o planejamento anual de atividades elaboradas pela Diretoria 

Administrativa e de Projetos; 

VI. estabelecer competências à Diretoria Executiva e à Diretoria Administrativa e de 

Projetos. 

§ 1º As deliberações serão tomadas sempre por maioria simples de seus membros 

presentes, em votação aberta, salvo decisão específica aprovada pelo próprio Plenário. 
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§ 2º O Plenário do Corecon Acadêmico se reunirá ordinariamente, conforme 

calendário anual a ser aprovado pelo próprio colegiado, e extraordinariamente, sempre que se fizer 

necessário. 

§ 3º Das reuniões do plenário serão lavradas atas, na qual constará minimamente o 

resumo do debate e das deliberações ocorridas, bem como o resultado das votações. 

 

Art. 5º Compete à Diretoria Executiva: 

I. convocar e presidir as reuniões do plenário do Corecon Acadêmico; 

II. definir as pautas das reuniões; 

III. representar o Corecon Acadêmico em eventos, palestras, atividades, podendo 

eventuais despesas serem custeadas pelo Corecon, desde que aprovadas pelo Plenário do Regional; 

IV. fiscalizar o cumprimento do regulamento vigente; 

V. delegar competências à Diretoria Administrativa e de Projetos; 

VI. convocar integrantes do colégio de membros para auxiliar nas atividades e rotinas 

desenvolvidas no âmbito da diretoria. 

§ 1º O Vice-Presidente substituirá automaticamente o Presidente em todos as suas 

ausências e em caso de vacância do cargo, bem como desempenhará as atividades que lhe forem 

delegadas. 

§ 2º Em caso de vacância do cargo de vice-presidente, assumirá em seu lugar o Diretor 

Administrativo e de Projetos. 

 

Art. 6º Compete à Diretoria Administrativa e de Projetos: 

I. elaborar o planejamento anual de atividades no âmbito do Corecon Acadêmico; 

II. planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades estratégicas do Corecon 

Acadêmico, com vistas ao cumprimento de seus objetivos; 

III. responsabilizar-se pelo cumprimento das atividades dentro dos prazos 

estabelecidos; 

IV. registrar as atividades desenvolvidas e assessoras à Diretoria Executiva e o 

Plenário; 

V. dar apoio e suporte aos eventos realizados; 

VI. designar, dentre os integrantes do colégio de membros, o secretário-geral e o 

secretário-geral adjunto para o desempenho de atividades administrativas e de suporte à diretoria, 

bem como para secretariar as reuniões e os eventos do Corecon Acadêmico, registrando as presenças, 

votações e deliberações e elaborando as atas pertinentes; 

VII. convocar integrantes do colégio de membros para auxiliar nas atividades e rotinas 

desenvolvidas no âmbito da diretoria. 
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§ 1º O Vice-Diretor Administrativo e de Projetos substituirá automaticamente o 

Diretor Administrativo e de Projetos em todos as suas ausências e vacância do cargo, bem como 

desempenhará as atividades que lhe forem delegadas. 

§ 2º Em caso de vacância do cargo de vice-diretor, assumirá em seu lugar o estudante 

com registro mais antigo no Corecon. 

 

Art. 7º Compete ao Colégio de Membros: 

I. eleger os integrantes natos da Diretoria Executiva e da Diretoria Administrativa e de 

Projetos; 

II. eleger o membro do Plenário representando cada instituição de ensino superior, a 

que se refere o inciso I do artigo 2º; 

III. auxiliar as atividades desenvolvidas pelas diretorias quando convocados. 

 

Capítulo III. Das Eleições e dos Mandatos 

 

Art. 8º O mandato dos membros das diretorias e do Plenário é de 2 (dois) anos, e terá 

início no 5º dia útil do ano seguinte ao de sua eleição, não sendo permitida reeleição para a mesma 

função. 

§ 1º As hipóteses de perda da condição de estudante ou de conclusão do curso de 

graduação automaticamente impedem a participação no Corecon Acadêmico, de modo que, quando 

envolverem o exercício de mandato de Presidente ou de Diretor Administrativo e de Projetos, esses 

serão automaticamente substituídos pelo vice até o fim do mandato, conforme parágrafos 1º e 2º dos 

artigos 5º e 6º da presente Resolução. 

§ 2º Os membros das diretorias e do Plenário perderão seus mandatos quando se 

afastarem das funções por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou quando faltarem mais de 3 (três) 

reuniões plenárias. 

§ 3º Em caso de vacância, o Plenário do Corecon Acadêmico excepcionalmente 

convocará integrantes do Colégio de Membros para assumir as funções até o final do mandato, sem 

prejuízo do período disposto no caput. 

 

Art. 9º As eleições para escolha dos membros das diretorias serão realizadas 

individualmente, por função, mediante votação aberta dos integrantes do Colégio de Membros. 

§ 1º As eleições a que se refere o caput serão realizadas conjuntamente com a última 

reunião do Plenário do Corecon Acadêmico do ano. 

§ 2º Serão eleitos aqueles que tiverem maioria simples dos votos, sendo que, em caso 

de empate, será declarado vencedor o estudante com registro mais antigo no Corecon. 
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Capítulo IV. Dos Direitos e Deveres 

 

Art. 10. Os direitos dos membros do Corecon Acadêmico são: 

I. ter acesso às informações relativas do Corecon Acadêmico; 

II. participar e votar segundo os preceitos apresentados no presente regulamento; 

III. apresentar sugestões e contribuições correspondentes aos objetivos do grupo; 

IV. manifestar-se em reuniões. 

 

Art. 11. Os deveres dos membros do Corecon Acadêmico são: 

I. respeitar o regulamento interno, bem como as deliberações da Diretoria, do Plenário 

e do Corecon, dentro dos prazos estabelecidos; 

II. exercer, diligentemente, as funções para os quais tenham sido eleitos ou designados 

com profissionalismo, ética e respeito; 

III. comparecer às reuniões do Corecon Acadêmico; 

IV. sugerir a execução de novas atividades, além de dar apoio e acompanhar as 

atividades desenvolvidas; 

V. zelar pela imagem e reputação do Corecon e Corecon Acadêmico; 

VI. zelar pela conservação do patrimônio moral e material. 

 

Capítulo V. Das Disposições Finais e Transitórias 

 

Art. 12. O Plenário do Corecon designará um conselheiro efetivo para supervisionar 

as atividades do Corecon Acadêmico. 

 

Art. 13. As eleições serão realizadas conforme as regras estipuladas no presente 

regulamento, admitindo-se excepcionalmente para o primeiro ano de implementação do Corecon 

Acadêmico que tal pleito seja realizado pelo Plenário do Corecon ou conforme dispuser em ato 

específico. 

 

Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do Corecon. 

Parágrafo único. O presente regulamento poderá ser ajustado pelos Corecon, desde 

que não contrarie as disposições constantes no modelo estabelecido pelo Cofecon. 

 

Art. 15. O presente regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. Os Corecons que já possuírem Corecon Acadêmico implementado e 

em funcionamento na data de publicação do presente regulamento, deverão ajustar suas normas ao 

presente regulamento no prazo de até 2 (dois) anos. 


